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N _ AVISO DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREGO N° 39/2024
PROCESSO LICITATORIO N° 105/2024

O Departamento de Licitages da Prefeitura Municipal de Frutal/MG torna publica a
PUBLICACAO do PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PRECO N°
39/2024 — PROCESSO N° 105/2024, do tipo MENOR PRECO POR ITEM por meio do
site www.licitanet.com.br, licitacdo na modalidade Pregdo Eletrénico para Registro de
Preco — Objeto: Aquisicdo futura e eventual de materiais de expediente , pelo periodo de
12 meses para atender as necessidades das diversas Secretarias e Departamentos da
Prefeitura Municipal de Frutal-MG Abertura da sesséo publica: Inicio da fase de lances:
08:30 horas (horario de Brasilia) do dia 19 de Junho de 2024. O edital e seus anexos estdo
disponibilizados pelo sitio: www.licitanet.com.br, www.gov.br/pncp/pt-br, podendo ser
solicitados gratuitamente pelo e-mail licitacao@frutal.mg.gov.br ou retird-los no local
mediante midia removivel, fornecida pelo interessado. O departamento de licitacbes ndo
se responsabiliza pela recepc¢do via e-mail.

Frutal/MG, 05 de junho de 2024

Marciel de Paula Souza
Pregoeiro
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LEI COMPLEMENTAR N.° 121, DE 05 DE JUNHO DE 2024

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAGAODA LEI
ORGAMENTARIA DO EXERCICIO FINANCEIRODE 2025

O Prefeito do Municipio de Frutal, com a competéncia que e & atribuida pela Lei Orgénica Municipal, no uso de suas atribuigdes
legais, faz saber que a Camara de Vereadores aprovou e ele sanciona a sequinte LeiComplementar:

Disposicdes Preliminares

Art1° Séo estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Consttuicéo da Republica,e na Lei Complementar
n° 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboragéo da Lei Oramentéria do exercicio financeiro de 2025, compreendendo:

| = As metas ¢ prioridades da Administragéo Pdblica Municipal;

I1 - Origntagdes basicas para elaboragéo da Lei Orcamentaria Anual;

111 - Disposicdes sobre a politica de pessoal & servios extraordinarios;

IV - Disposicdes sobre a receita e alteragdes na Legislacéo Tributéria do Municipio;

V - Equilibrio entre receitas e despesas;

VI - Critérios € formas de limitaéo de empenho;

VII -Normas relafivas ao controle de custos e a avaliagéo dos resuttados dos programas financiadoscom recursos dos
orcamentos;

VIII - Condigdes e exigéncias para transferéncias de recursos a entidades publicas e privadas;

IX - Autorizacéo para o Municipio auxiliar o custeio de despesas afribuidas a outros entes da federacéo;X - Parametros para a

elaboragéo da programacéo financeira e do cronograma mensal de desembolso; XI - Definicéo de critérios para inicio de novos

projetos;

XII - Definicéo das despesas consideradas irrelevantes;

XIII - Incentivo & participagéo popular;

XIV - As disposicdes gerais.

Segdo |
Das Metas e Prioridades da Administragdo Piblica Municipal

Art. 2° - Em consonéncia com o disposto no art. 165, § 2°, da Consfituicéo da Repblica, atendidas as despesas que constituem
obrigagéo constitucional ou legal do Municipio, as acdes relativas 8 manutengéo e funcionamento dos drgéos da administragéo direta
e das entidades da administracéo indireta, as metas € as prioridades para o exercicio financeiro de 2025, correspondem as agbes
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, de acordo com os programas e agbes estabelecidos no Plano
Plurianual relaivo a0 periodo de 2022-2025 as quais terdo precedéncia na alocacéo de recursos na Lei Orcamentéria de 2025 e na sua
execucdo, néo s constituindo, todavia, em limite & programacéo das despesas.

§ 1° 0 Projeto de Lei Orcamentéria para 2025 devera ser elaborado em consondncia com as metas eprioridades
estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§2° 0 Projeto de Lei Orcamentéria para 2025 conterd demonstrativo da observéncia das metas e prioridades estabelecidas
na forma do caput deste artigo.

Secdo Il
Das Orientagdes Bésicas para Elaboragdo da Lei Orcamentria AnualSubsegéo |
Das Diretrizes Gerais

Art. 3° As categorias de programagdo de que frata esta Lei serdo identificadas por fungdes, sub fungdes, programas, afividades,
projetos, operacdes especiais, de acordo com as codificagdes da Portaria SOF n° 4211999, da Portaria Interministerial STNISOF n° 163/2001
¢ da Lei do Plano Plurianual relativo ao periodo 2022-2025.

Art. 4 0 orgamento fiscal, da seguridade social e de investimentos discriminaro a despesa, no minimo, por elemento de despesa,
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conforme art. 15 da Lei n° 4.320/64.

Art. 5° O orcamento fiscal, da sequridade social e de investimentos compreenderdo a programagéo dos Poderes do Municipio,
seus fundos, Orgaos, e demais entidades em que o Municipio, direta ou indiretamente, defenha a maioria do capital social com direito @
voto e que recebam recursos do Tesouro Municipal.

Art. 6° 0 Projeto de Lei Orcamentéria que o Poder Executivo encaminhard @ Camara Municipal seraconsfituido de:

| - Texto da lei;

11 - Documentos referenciados nos artigos 2° e 22 da Lei n° 4.320/1964;

Il - Quadros orcamentérios consolidados;

IV - Anexos do orgamento fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na formadefinida nesta Lei;

V - Demonstrativos e documentos previstos no art. 5° da Lei Complementar n° 101/2000;

VI - Anexo do orgamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5°, inciso l, da Constituicéo daRepublica, na forma
definida nesta Lei.

Parégrafo unico. Acompanharéo a proposta orcamentéria, além dos demonstrativos exigidos pela legisiagéo em vigor,
definidos no caput, os seguintes demonstrativos:

| - Demonstrativo da receita corrente liquida, de acordo com oart. 2°,inciso IV da Lei Complementar n® 101/2000;

I1 - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutengéo e desenvolvimento do ensino € noensino fundamental, para
fins do atendimento do disposto no art. 212 da Constituigéo da Repblica e no art. 60 do Ato das DisposicGes Constitucionais Transitérias;

Il - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB - Fundo de Manutengéo eDesenvolvimento da Educagéo
Basica e de Valorizagéo dos profissionais da Educacéo, para fins do atendimento aoart. 60 do ADCT, com as alteragdes introduzidas pela
Emenda Constitucional n° 53/2006, em conformidadecom a Lein® 14.113 de 25 de dezembro de 2020.

IV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas agdes e servicos piblicos de saide, para fins do atendimento disposto na
Emenda Consfitucional n° 29/2000;

V - Demonstraivo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art. 169 da Consituicéo da Repiblica
€ na Lei Complementar n° 101/2000.

Art. 7° Aestimativa da receita e a fixago da despesa, constantes do Projeto de Lei Orcamentaria de2025, serdo elaboradas
a valores correntes do exercicio de 2024, projetados ao exercicio a que se refere.

Parégrafo inico O Projeto de Lei Orgamentéria afualizard a estimativa da margem de expanséo dasdespesas, considerando
0s acréscimos de receita resultantes do crescimento da economia e da evolugéo deoutras varidveis que implicam aumento da base
de calculo, bem como de alteragbes na legislagéo tributéria, devendo ser garantidas, no minimo, as metas de resultado primério & nominal
estabelecidas nesta Lei.

Art. 8° O Poder Executivo colocara & disposicdo do Poder Legislativo, no minimo trinta dias antes doprazo final para
encaminhamento de sua proposta orcamentéria, os estudos e as estimativas das receitas para o exercicio subseqiente, inclusive da corrente
liquida, € as respectivas memdrias de calculo.

Paragrafo Unico. As entidades da Administracdo Indireta e o Poder Legislativo encaminhardo ao Departamento de
Contabilidade do Poder Executivo, até 30 dias antes do prazo definido no caput, os estudos eas estimativas das suas receitas
orcamentarias para o exercicio subsequente e as respectivas memérias de célculo, para fins de consolidagéo da receita municipal.

Art. 9° 0 Poder Legislativo € as entidades da Administraéo Indireta encaminharéo a0 Departamento de Contabilidade, do Poder
Executivo, até 02 de agosto de 2024, suas respectivas propostas orcamentérias, para fins de consolidagéo do Projeto de Lei Orgamentéria.

Art. 10 Na programacéo da despesa néo poderdo ser fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos, de forma a evitar o comprometimento do equiibrio orcamentério e financeiro entre areceita e a despesa.

Art. 11 A Lei Orcamentaria discriminard, nos drgéos da administracéo direta e nas entidades da administragéo indireta
responséveis pelo débito, as dotagles destinadas ao pagamento de precatorios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da
Consituicéo da Repiblica.

§ 1° Para fins de acompanhamento, controle e centralizagdo, os drgdos da administragdo direta e asentidades da
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administracéo indireta submeteréo os processos referentes ao pagamento de precatdrios & apreciagéo da Procuradoria do Municipio.
§ 2° Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo néo poderdo ser cancelados para abertura de créditos
adicionais com outra finalidade, exceto no caso de saldo orcamentério remanescente ocioso.
Subsecdo Il
Das Diretrizes Especificas do Orgamento de Investimento

Art. 12 0 orcamento de investimento, previsto no art. 165, § 5°, incisa I, da Consfituigéo da Republica, seré apresentado, para cada
empresa em que o Municipio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Pardgrafo dnico. O detahamento das fontes de financiamento do investimento de cada entidade referida neste artigo ser feito
de forma a evidenciar os recursos:

| - Gerados pela empresa;

11 - Oriundos de transferéncias do Municipio;

111 - Oriundos de operagdes de crédto intemas e extemas;

IV - De outras origens, que néo as compreendidas nos incisos anteriores.

Subsecdo Il
Das Disposigdes Relativas a Divida e ao Endividamento Publico Municipal

Art. 13 Aadministragéo da divida piblica municipal intema e/ou externa tem por objetivo principalminimizar custos, reduzir
0 montante da divida piblica e viabilizar fontes afternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

§1° Deverdo ser garantidos, na Lei Orcamentéria, os recursos necessarios para pagamento da divida.

§2° 0 Municipio, através de seus orgéos e entidades, subordinar-se-4 as normas estabelecidas na Resolugdo n° 40/2001 do
Senado Federal, que dispde sobre os limites globais para o montante da divida piblica consolidada e da divida pblica mobiliria, em
atendimento o disposto no art. 52, incisos VI IX, da Constituicéo da Repiblica.

Art. 14 Na Lei Orcamentéria para o exercicio de 2025, as despesas com amortizagao, juros e demais encargos da divida seréo
fixadas com base nas operagdes contratadas.

Art. 15 A Lei Orgamentaria poderé conter autorizacéo para contratacéo de operacdes de crédito pelo Poder Exectivo, a qual
ficard condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar n° 101/2000 € na Resolugo n® 43/2001 do Senado
Federal.

Art. 16 A Lei Orcamentéria podera conter autorizagéo para a realizago de operagdes de crédito por antecipacéo de recefta
orcamentéria, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar n° 101/2000 e atendidas as exigéncias estabelecidas na
Resolugéo n’® 43/2001 do Senado Federal.

Subsecdo IV
Da Definigéo de Montante e Forma de Utilizagdo da Reserva de Contingéncia

Art. 17 A Lei Orcamentéria conterd reserva de contingéncia consfituida exclusivamente com recursos do orcamento fiscal &
seré equivalente a, no méximo, 1% (um por cento) da recefta corrente liquida prevista naproposta orcamentéria de 2025, destinada a0
atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e reforco das dotacdes orcamentérias que se tornarem
insuficientes.

Segdo ll
Da Politica de Pessoal e dos Servigos Extraordinarios Subsegao
I
Das Disposigdes Sobre Politica de Pessoal e Encargos Sociais

Art. 18 Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1°,inciso Il, da Consttuigéo da Repiblica, observado o inciso | do
mesmo pardgrafo, ficam autorizadas as concessdes de quaisquer vantagens, aumentosde remuneragéo, criagéo de cargos, empregos
e fungdes, alteragbes de estrutura de carreiras, bem como admissies ou coniratacdes de pessoal a qualquer titulo, desde que observado
o disposto nos artigos 15, 16 & 17da Lei Complementarn® 101/2000.
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§ 1° Além de observar as normas do caput, no exercicio financeiro de 2025, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo
e Legislativo deveréo atender as disposicdes contidas nos artigos 18, 19 & 20 da Lei Complementar n° 101/2000.

§2° Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar n° 101/2000,
serdo adotadas as medidas de que tratam os §§ 3° e 4° do art. 169 da Constituichoda Republica.

Subsecdo Il
Da Previsdo para Contratagéo Excepcional de Horas Extras

Art. 19 Se durante o exercicio de 2025, a despesa com pessoal atingir o limite de que trata o parégrafo dnico do art. 22 da Lei
Complementar n° 101/2000, 0 pagamento da realizagdo de servio extraordinério somente poderd ocorrer quando destinada ao atendimento
de relevante interesse publico que ensjem situagbes emergenciais de risco ou de prejuizo para a sociedade.

Parégrafo unico. A autorizagéo para a realizacéo de servico extraordindrio, para atender as situagdes previstas no caput deste
artigo, no &mbito do Poder Execufivo, & de exclusiva competéncia do Prefeito Municipal e no ambito do Poder Legislativo € de exclusiva
competéncia do Presidente da Camara.

Segdo IV
Das Disposicdes Sobre a Receita e Alterades na Legislagéo Tributéria do Municipio

Art. 20 A estimativa da receita que constaré do Projeto de Lei Orcamentéria para o exercicio de 2025, com vistas & expanséo da
base tributaria e consequente aumento das receitas prdprias, contemplara medidas de aperfeicoamento da administragéo dos tributos
municipais, dentre as quais:

| - Aperfeicoamento do sistema de formagédo, framitagéo e julgamento dos processos tributério- administrativos, visando
& racionalizacdo, simpliicacéo e agilzagéo;

II - Aperfeicoamento dos sistemas de fiscalizagdo, cobrana e arrecadagdo de fributos, objefivando a sua maior exatiddo;

I11 - Aperfeicoamento dos processos tributério-administrativos, por meio da reviséo e racionalizagéo das rofinas e processos,
objetivando a modernizagéo, a padronizacéo de atividades, a melhoria dos controlesinternos e a eficiéncia na prestagéo de servigos;

IV - Aplicagéo das penalidades fiscais como instrumento inibitorio da prética de infragéo da legislacéo
tributéria.

Art. 21 A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levaré em consideracéo, adicionalmente,
0 impacto de afteragéo na legislagéo tibutaria, com destaque para:

| - Atualizagéo da planta genérica de valores do Municipio;

II - Reviséo, atualizagéo ou adequagéo da legislacéo sobre Imposto Predial € Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de
céalculo, condigdes de pagamentos, descontos € isengdes, inclusive com relagéo & progressividade deste imposto;

II1'- Reviséo da legislacdo sobre o uso do solo, com redefinico dos limites da zona urbana municipal;

IV - Revisao da legislagdo referente ao Imposto Sobre Senvigos de Qualquer Natureza;

V - Reviséo da legislagéo aplicavel ao Imposto sobre Transmisséo Inter vivos de Bens Iméveis e de Direitos Reais sobre
Imoveis;

VI - Insfituico de taxas pela ufiizagéo efetiva ou potencial de servicos publicos especificos e divisiveis, prestados ao
contribuinte ou postos a sua disposicéo;

VIl - Reviséo da legislagao sobre as taxas pelo exercicio do poder de policia;

VIII - Reviséo das isenges dos trbutos municipais, para manter o interesse piblico e a justica fiscal;

IX - InsfiticAo, por ei especifica, da Contribuicdo de Melhoria com a finalidade de tomar exeqiivel a sua cobranga;

X - A insttuicéo de novos tributos ou a modficagéo, em decorréncia de alteracdes legais, daqueles ja
instituidos.

Art. 22 O Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de natureza tributéria somente
sera aprovado se atendidas as exigéncias do art. 14 da Lei Complementar n° 101/2000.

Art. 23 Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orcamentéria poderéo ser considerados os efeitos de propostas de
alteragdes na legislacéo tributéria que estejam em tramitagéo na Camara Municipal.
§ 1° Caso as alteragdes propostas néo sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, de forma a ndopermitir a integralizagéo
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dos recursos esperados, as dotagdes & conta das referidas receitas serdo canceladas, mediante decreto, nos 30 (trinta) dias subseqiientes &
publicagéo do Projeto de Lei Orgamentaria de 2025.

§2° No caso de ndo-aprovagao das propostas de alteracdo previstas no caput, poderd ser efetuada a substftuicéo das fontes
condicionadas por excesso de arrecadaéo de outras fontes, inclusive de operagdes de crédto, ou por superavit financeiro apurado em balanco
patimonial do exercicio anterior, antes do cancelamento previsto no § 1° deste artigo.

Secdo V
Do Equilibrio Entre Receitas e Despesas

Art. 24 A elaboragéo do Projeto, a aprovacéo e a execucdo da Lei Orcamentria do exercicio de 2025, seréo orientadas no
sentido de alcancar o superavit primério necessario para garantir uma trajetéria de solidezfinanceira da administragéo municipal, conforme
discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Paragrafo tinico. O Poder Executivo podera tomar as medidas necessérias ao ajuste de equilibrio da receitae despesa, objetivando
0 equilibrio orcamentério quando necessérias criando novas naturezas de despesa, criando elementos de despesas, com as respectivas
fontes de recursos, podendo atterar o saldo orcamentarioentre fontes independente de suas vinculagdes, caso haja frustragéo da receita,
n&o repasse de convénios ouatraso de transferéncias voluntarias obrigatorias pelo govero federal e estadual, saldo orcamentério
remanescente ocioso € reprogramacéo por re priorizacéo das ades, podendo anular despesas de fontes dessemelhantes, sendo
modificadas, por meio de decreto, para atender s necessidades de execucao do orcamento de 2023.

Art. 25 Os projetos de lei que impliquem em diminuicéo de receita ou aumento de despesa do Municipiono exercicio de 2025,
deverdo estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado da diminuicéo da receita ou do aumento da despesa,
para o exercicio de 2025, demonstrando a memria de célculo respectiva.

Paragrafo tinico. Néo ser aprovado Projeto de Lei que implique em aumento de despesa sem queestejam acompanhados
das medidas definidas nos arts. 16 ¢ 17 da Lei Complementar n® 101/2000.

Art. 26 As estratégias para busca ou manutencéo do equilibrio entre as receftas e despesas poderdolevar em conta as
sequintes medidas:

| - Para elevagéo das receitas:

a) a implementagéo das medidas previstas nos arts. 20 € 21 desta Lei;

b) atualizagéo e informafizagéo do cadastro imobiliério;

¢) chamamento geral dos contribuintes inscritos na Divida Afiva.

II - Para redugéo das despesas:

a) utilizagéo da modalidade de licitagéo denominada pregéo e implantacdo de rigorosa pesquisa deprecos, de forma a

baratear toda e qualquer compra e evitar a cartelizagéo dos formecedores;

b) reviséo geral das grafificagdes concedidas aos servidores.

Segéo VI
Dos Critérios e Formas de Limitagdo de Empenho

Art. 27 Na hipdtese de ocoméncia das circunsténcias estabelecidas no caput do artigo 9°, € no incisoll do § 1° do artigo 31,
daLei Complementar n° 101/2000, o Poder Executivo o Poder Legislativo procederéo arespectiva mitaéo de empenhio e de movimentacéo
financeira, calculada de forma proporcional & participacéo dos Poderes no total das dotagdes iniciais constantes da Lei Orcamentaria de
2025, utiizando para tal fim as cotas orcamentérias e financeiras.

§1° Excluem-se da limftaéo prevista no caput deste artigo:

| - As despesas com pessoal € encargos sociais;

Il - As despesas com beneficios previdenciarios;

[11 - As despesas com amortizagdo, juros € encargos da divida;

IV - As despesas com PASEP;

V - As despesas com o pagamento de precatorios e sentencas judiciais;

VI - As demais despesas que constituam obrigagéo constitucional e legal.

§ 2°. 0 Poder Executivo comunicara ao Poder Legislafivo o montante que Ihe caber tomar indisponivel para empenho e

movimentagdo financeira, conforme proporcéo estabelecida no caput deste artigo.
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§ 3° Os Poderes Executivo e Legislafivo, com base na comunicagéo de que trata o paragrafo anterior, emitiréo e publicaréo ato
préprio estabelecendo os montantes que caberdo aos respectivos drgéos e entidades na limitagéo do empenho e da movimentagéo
financeira.

§ 4° Se verficado, ao final de um bimesre, que a realizacéo da receita néo sera suficiente para garantir o equiibrio das contas
pliblicas, adotar-se-&o as mesmas medidas previstas neste artigo.

Segéo VIl
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliagéo dos Resultados dos Programas Financiadoscom Recursos dos
Orgamentos

Art. 28 O Poder Executivo realizaré estudos visando a definico de sistema de controle de custos ea avaliagéo doresultado
dos programas de govemo.

Art. 29 Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocagéo dos recursos na Lei Orcamentéria & em
seus créditos adicionais, bem como a respectiva execugéo, seréo feitas de forma a propiciaro controle de custos e a avaliagéo dos resultados
dos programas de governo.

§1° ALei Orgamentaria de 2025 e seus créditos adicionais deveréo agregar todas as agdes govemamentais necessérias
a0 cumprimento dos objetivos dos respectivos programas, sendo que as agdes governamentais que néo contribuirem para a realizacéo
de um programa especifico deverdo ser agregadas num programa denominado “Apoio Administrativo™ ou de finalidade semelhante.

§2° Merecera destaque o aprimoramento da gesto orcamentéria, financeira e patrimonial, por intermédio da modernizagéo
dos instrumentos de planejamento, execugéo, avaliagio & controle interno.

§ 3° O Poder Execufivo promoveré amplo esforco de reducdo de custos, otimizagéo de gastos e reordenamento de
despesas do setor plblico municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestacéode servigos publicos € sociais.

Segdo VIl
Das Condigdes e Exigéncias para Transferéncias de Recursos a Entidades Publicas e Privadas

Art. 30 E vedada a incluséo, na Lei Orcamentéria e em seus créditos adicionais, de dotades  ttulo de subvengdes sociais,
ressalvadas as entidades declaradas por lei de utilidade piblica e autorizadas mediante lei especifica e que sejam destinadas:

|- As entidades que prestem atendimento direto ao pblico, de forma gratuita, nas reas de assisténcia social, saide,
educagéo, cultura e esporte;

II - As entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza confinuad.

§1° Alei que conceder subvenges devera indicar o nome da Entidade e o valor a ser concedido.

§ 2° Para habiltar-se ao recebimento de subvengdes sociais, a entidade privada, sem fins lucrafivos, devera apresentar
declaragéo de regular funcionamento, emitida no exercicio de 2025, por, no minimo, uma autoridade local, & comprovante da regularidade
do mandato de sua diretoria.

Art.31 E vedada aincluséo, na Lei Orcamentaria e em seus créditos adicions, de dotacdes afitulo de auxilios € contribuiBes
para entidades plblicas e/ou privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei especifica e desde que sejam:

| - De atendimento direto € gratuito ao piblico, vottadas para as agdes relativas ao ensino, saiide,cufura, assisténcia
social, esparte, agropecudria e de protegéo animal e ao meio ambinte;

II' - Associagdes ou consdrcios intermunicipais, consttuidos exclusivamente por entes publicos, legaimente insfituidos e
signatarios de contrato de gestéo com a administragéo piiblica municipal, e que participem da execucéo de programas municipais.

Art. 32 E vedada a incluso, na Lei Orcamentéria e em seus créditos adicionas, de dotages a ftulo de contrbuides para
entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas as instituidas por i especifica no &mbito do Municipio que sejam destinadas aos programas
de desenvolvimento industrial e agropecuério.

Art. 33 E vedada a inclusdo, na Lei Orcamentéria ¢ em seus créditos adicionais, de dotacéo para a realizagéo de transferéncia
financeira a outro ente da federacéo, exceto para atender as situagdes que envolvam claramente o atendimento de interesses locais,
observadas as exigéncias do art. 25 da Lei Complementar n® 101/2000.
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Art. 34 As entidades beneficiadas com os recursos publicos previstos nesta Secdo, a qualquer titulo, submeter-se-4o
fiscalizago do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.

Art, 35 As transferéncias de recursos &s entidades previstas nos arts. 30 a 33 desta Secéo deveréo ser precedidas da aprovacéo
de plano de trabalho € da celebracéo de termos de parceria, subvencéo, colaboracéo, fomento € celebracéo de convénio, devendo ser
observadas na elaboragéo de tais instrumentos, no que couber,as exigéncias da Lei Federal 4.320/1964, o art. 116 da Lei n° 8.666/1993,
Lei n° 13.019/2014 e suas atteragdes.

§ 1° Compete ao drgéo ou entidade concedente o acompanhamento da realizagéo do plano de trabalho executado com
recursos transferidos pelo Municipio.

§ 2° E vedada a celebragéo de termos de parceria e convénios, com entidades em situago irregular com o Municpio, em
decorréncia de transferéncia feita anteriormente.

§ 3" Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede publica
municipal de ensino que receberem recursos diretamente do Govero Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola.

Art. 36 E vedada a desfinacéo, na Lei Orcamentaria e em seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir
necessidades de pessoas fisicas, ressalvadas as que atendam as exigéncias do art. 26 da Lei Complementar n® 101/2000 € sejam observadas
as condigdes definidas na lei especifica.

Pardgrafo Unico. As normas do caput deste artigo néo se aplicam a ajuda a pessoas fisicas custeadas pelos recursos do
Sistema Unico de Satde.

Art. 37 Atransferéncia de recursos financeiros de uma entidade para outra, inclusive da PrefeituraMunicipal para as
entidades da Administracéo Indireta e para a Camara Municipal, fica limitada ao valor previstona Lei Orcamentéria anual e em seus
créditos adicionais.

Paragrafo tnico. O aumento da transferéncia de recursos financeiros de uma entidade para outrasomente poderé ocorrer
mediante prévia autorizacéo legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da Constituicdo da Republica.

Segéo IX
Da Autorizagéo para o Municipio Auxiliar no Custeio de Despesas de Competéncia de Outros Entes daFederagéo

Art. 38 E permitido ao municipio a incluséo, na Lei Orgamentéria e em seus créditos adicionais, de dotagdes para que o
Municipio contribua para o custeio de despesas de competéncia de outro ente da federagéo, mediante acordos, ajuste, convenios,
cooperagdo, € ou congeneres ¢ as as autorizadas mediante lei especifica e que sejam destinadas ao atendimento das situagdes que
envolvam claramente o interesse local.

Segdo X
Dos Parametros para a Elahoragéo da Programagdo Financeira e do Cronograma Mensal de Desembolso

Art. 39 O Poder Executivo estabeleceré por ato proprio, até 30 (trinta) dias apds a publicagéo da Lei Orcamentaria de 2025, as
metas bimestrais de arrecadacéo, a programacéo financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos arts.
13 8° da Lei Complementar n° 101/2000.

§ 1° Para atender ao caput deste artigo, as entidades da adminisiragdo indireta e o Poder Legislativo encaminhardo ao
Departamento de Contabilidade do Municipio, até 10 (dez) dias apds a publicagéo da Lei Orcamentéria de 2025, os sequintes
demonstrativos:

| - As metas mensais de arecadagéo de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar n°
101/2000;

II - A programacéo financeira das despesas, nos termos do art. 8° da Lei Complementar n° 101/2000;

II1 - O cronograma mensal de desembolso, incluidos os pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art. 8° da Lei
Complementar n° 101/2000.

§2°0 Poder Execufivo deverd dar publicidade & metas bimestrais de arrecadagéo, & programagdo financeira e ao cronograma
mensal de desembolso, no drgéo oficial de publicagéo do Municipio até 30 (trinta) dias apds a publicacAo da Lei Orcamentéria de 2025,
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§3° A programacéo financeira € o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo deverdo ser elaborados
de forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primério estabelecida nesta Lei.

Segéo XI
Da Definigéo de Critérios para Inicio de Novos Projetos

Art. 40 Além da observancia das metas e prioridades definidas nos termos do artigo 2° desta Lei, a Lei Orcamentaria de 2025,
seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n® 101/2000, somente incluiréo projetos novos se:

| - Estiverem compativeis com o Plano Plurianual de 2022-2025 e com as normas desta Lei;

I - As dotagdes consignadas as obras j4 niciadas forem suficientes para o aendimento de seu cronograma fisico-
financeiro;

I11 - estiverem preservados os recursos necessarios & conservagdo do patrimdnio publico;

IV - Os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operagdes de crédito.

Paragrafo (inico. considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja execugdo iniciar-se até a data de
encaminhamento da proposta orcamentéria de 2025, cujo cronograma de execucéo ultrapasse o témino do exercicio de 2024.

Segéo XII
Da Definigéo das Despesas Consideradas Irrelevantes

Art. 41 Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000, séo consideradasdespesas imelevantes
aquelas cujo valor ndo ultrapasse os limites previstos nos incisos | ¢ Il do art. 24 da Lei n° 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras
& servigos de engenharia e de outros servigos e compras.

Segéo Xlll
Do Incentivo a Participagéo Popular

Art. 42 OProjeto de Lei Orcamentéria do Municipio, relativo ao exercicio financeiro de 2025, deveréassequrara transparéncia
na elaboragéo e execucdo do orcamento.

Parégrafo Unico O principio da transparéncia implica, além da observéncia do principio constitucionalda publicidade, na
utiizagéo dos meios disponiveis para garantir o efetivo acesso dos municipes &s informagdes relativas ao orcamento.

Art. 43 Seré assequrada ao cidaddo a participaéo nas audiéncias plblicas para:

| - Elaboragéo da proposta orcamentéria de 2023, mediante regular processo de consulta;

II - Avaliagéo das metas fiscais, conforme definido no art. 9°, § 4°, da Lei Complementar n° 101/2000,ocasido em que o
Poder Executivo demonstrara o comportamento das mefas previstas nesta Lei.

Segéo XIV
Do Regime de Execugéo das Programagdes Incluidas ou Acrescidas por Emendas Parlamentaresindividuais
Impositivas

Art. 44 0 regime de execucéo estabelecido nesta Secéo tem como finalidade garantir a efetiva entregaa sociedade dos bens
€ servicos decorrentes de emendas parlamentares independentemente de autoria, de acordo com os parégrafos 9° ao 17 do artigo 121
daLei Orgénica do Municipio de Frutal.

Paragrafo tnico. Os drgéos de execugéo e a Secretaria de Finangas e Planejamento devem adotartodos os meios, criando
programas, agoes e medidas necessérias & execucao das programagdes decorrentes de emendas de que trata esta Segéo.

Art. 45 E obrigat6ria a execugso orcamentaria e financeira, de forma equitafiva, das programagdesdecorrentes de emendas
de que trata esta Segdo, de acordo como § 17 do art. 121, da Lei Orgénica do Municipio de Frutal.
§ 1° Considera-se execucdo equitativa a execugéo das programagdes que atenda de forma igualitéria e impessoal as emendas
apresentadas, independentemente da autoria, de acordo com 0§ 17 do art. 121, da Lei Orgénica do Municipio de Frutal.
§ 2 Aobrigatoriedade de execugdo orcamentaria e financeira de que trata o caput compreende, cumulativamente, o empenho
€ 0 pagamento, de acordo com os pardgrafos 9° a0 17 do artigo 121 da Lei Orgénica do Municipio de Frutal.
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Subsegdo |
Dos Procedimentos e Prazos
Art. 46 Esta Subsegéo dispe sobre procedimentos e prazos para apresentacéo, registro e operacionalizago das emendas
parlamentares individuais de execucéo obrigatoria, bem como sobre prazos eprocedimentos para superagdo de impedimentos técnicos,
em atendimento ao disposto nos pardgrafos 9° ao 17do artigo 121 da Lei Organica do Municipio.

Art. 47 Para fins de execugéo orcamentéria e financeira das emendas individuais de execugéo obrigatoria constantes na Lei
de Diretrizes Orcamentérias-LDO-2025 € da Lei Orcamentéria Anual-LOA-2025, a Secretaria de Financas e Planejamento promoveré a
incluséo no Orcamento-Programa, a carga das programacdes orcamentarias enviada pela Cémara Municipal, com a identificagéo do autor,
nimero das emendas, valores erespectivas classificagbes orcamentarias das despesas.

Art, 48 A Camara Municipal devera encaminhar & Secretaria Municipal de Finanas e Planejamento cdpia da relacéo das emendas
aprovadas na Lei Orcamentaria e seus respectivos programas de trabalho para fins de cadastramento no Orcamento-Programa, no Sistema
de Orcamento do Municipio.

Art. 49 Os parlamentares autores das emendas aprovadas na LOA deverdo encaminhar aos 6rgéos do poder Executivo
responséveis pelas respectivas programagdes, as informagges detalhadas com a indicagéo especifica dos objetos.

Art. 50 Os drgéos do poder Executivo devem analisar a viabilidade técnica e legal de execugéo das emendas vinculadas aos
seus programas de trabalho, sendo sua a responsabilidade pela execucéo, afastada nos casos justificados de impedimentos "néo sanados’
que impecam o curso regular de realizacéo da despesa.

Art. §1 Aindicagéo de beneficidrios descrita devera sempre observar o disposto no art. 166, § 9°, daConstituicéo Federal, no
tocante & destinagéo obrigatéria de, pelo menos, 50% (cinqlienta por cento) dos valores para agdes e servicos plblicos de salide.

Subsecdo Il
Da Andlise das Emendas e dos Impedimentos de Ordem Técnica

Art. 52 Sdo considerados impedimentos de ordem técnica:

| - A néo indicagéo do beneficiario e do valor da emenda;

Il - A ndo apresentagdo do plano de trabalho das emendas a serem executadas de formadescentralizadas ou a
ndo realizacéo da complementacéo e dos ajustes slicttados no plano de trabalho;

11 - a desisténcia da proposta por parte do proponente;

IV - A incompatibiiidade do objeto proposto com a classificagéo orgamentéria;

V - A incompatibilidade do objeto proposto com o programa de trabalho do 6rgéo ou entidade executora;

VI -Aincompatibilidade do valor proposto com o cronograma de execugao do projeto ou proposta devalor que impega a
conclus&o de uma efapa (il do projeto;

VII - a néo aprovagéo do plano de trabalho;

VIII - outras razdes de ordem técnica, devidamente jusfificadas.

Segdo XV
Das Disposigdes Gerais

Art. §3 O Poder Executivo somente poderd uiizar o instrumento de realocagéo orcamentéria mediante previa autorizacéo
legislativa, com limite de percentual, ranspor, remanejar, transferir ou utiizar, total ou parcialmente, as dotages orcamentérias aprovadas
na Lei Orcamentéria de 2025, e em seus créitos adicionais, em decorréncia de extingéo, transformagéo, fransferéncia, incorporagéo ou
desmembramento de Orgéos e entidades, bem como de alteracdes de suas competéncias ou atribuicdes, mantida a estrutura
programética, expressa por categoria de programagao.

Paragrafo tnico. As modificacdes a que se refere este artigo também poderéo ocorrer quando da abertura de créditos
suplementares autorizados na Lei Orcamentéria, os quais deverdo ser abertos mediantedecreto do Poder Executivo.

Art. 54 Fica os Poderes Executivo e Legislativo, autorizados na Lei do Oramento do exercicio dg 2025, abrir créditos adicionais
suplementares até o limite de 30% (trinta por cento), dos valores das despesas fixadas, nos termos do artigo 43 da Lei Federal n°4.320/64.
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Parégrafo Unico. Acompanharéo os projetos de i relativos a créditos adicionais exposides de motivos circunstanciadas que o
Justifiquem e que indiquem as consequéncias dos cancelamentos de dotagdes propostos.

Art. 55 A reabertura dos créditos especiais € extraordindrios, conforme dispostono rt. 167, § 2°, daConstituicao da Repiblica,
serd efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utizando os recursos previstos no art. 43 da Lei n° 4.320/1964.

Art. 56 O Poder Executivo poderé encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificagies no Projeto de Lei
Orcamentaria anual enquanto néo iniciada a sua votagéo, no tocante as partes cuja afteragéo é proposta.

Art, 57 Caso haja a disponibilidade de recursos extra orcamentarios para os atendimentos de politicas piblicas vinculadas aos
respectivos Conselhos Municipais, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar os repasses dos créditos financeiros pertencentes
a cada Conselho, de forma estritamente vinculada as diretrizes definidas por cada ente gestor.

Art. 58 Se o Projeto de Lei Orcamentaria de 2025, néo for sancionado pelo Prefeto até 31 de dezembrode 2024, a programagéo
dele constante poderd ser executada para o atendimento das sequintes despesas:

| - Pessoal & encargos sociais;

I1 - Beneficios previdenciérios;

[11 - amortzagéo, juros & encargos da divid;

IV - PIS-PASEP,

V - Demais despesas que consfituem obrigacdes consfitucionais ou legais do Municipio; e

VI - Outras despesas correntes de carater inadidvel.

§ 1°. As despesas descritas no inciso VI deste artigo estéo limitadas & 1/12 (um doze avos) do total de cada agéo prevista no Projeto
de Lei Orcamentéria de 2025, multiplicado pelo nimero de meses decorridos até a sancéo da respectiva lei.

§ 2° Na execucio de outras despesas correntes de carater inadiavel, a que s refere o inciso VI do caput, o ordenador de despesa
podera considerar os valores constantes do Projeto de Lei Orcamentaria de 2023, parafins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei
Complementar n® 101/2000.

Art. 59 Em atendimento ao disposto no art. 165° § 2° da Consfituicéo Federal1988 e art. 4°, §§ 1°, 2° €3° da Lei Complementar
n® 101/2000, integram a presente Lei os seguintes anexos:

| - Anexo de Metas Fiscais;

11 - Anexo de Riscos Fiscais:

11l - Anexo de Memdria e Metodologia de Célculo;

IV - Anexo de Metas e Prioridades.

Art. 60 Revogando as disposicdes em contrério, esta Lei Complementar estd em vigor da data de suapublicagéo.

Em 05 de junho de 2024 136 anos de Emancipacao do Municipio de Frutal

BRUNO
AUGUSTODE 1 msossmadstirimuno
JESUS Fareaucn e
FERREIRA:08418 Dados: 2024.06.05 15:12:37 -0300
588616

BRUNO AUGUSTO DE JESUS FERREIRA
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DECRETO N.° 13.104, DE 06 DE JUNHO DE 2024

DISPOE SOBRE A CONVOCAGAO PARA NOMEAGAO DOS
CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO N° 001/2023 E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS

O Prefeito Municipal de Frutal, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuicdes legais, embasado no
artigo 80, incisos IX e XIII, da Lei Orgénica do Municipio de Frutal, e

CONSIDERANDO a homologagdo do Concurso Pdblico para provimento dos cargos nas &reas
operacional, administrativa, de satde e educagéo, do quadro efetivo de servidores do Municipio de Frutal,

DECRETA:

Art. 1° Ficam convocados (as) para nomeagéo os (as) candidatos (as) constantes no Anexo | deste
decreto, tendo em vista sua aprovagéo no Concurso Pablico n® 01/2023.

Art. 2° Os (As) candidatos (as) de que trata o art. 1° deverdo se apresentar no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da publicagdo deste Decreto, para apresentar as documentagdes, fazer exames admissionais
e tomar Posse.

Paragrafo Unico. Para as tratativas dos tramites admissionais, os (as) candidatos (as) deverdo
comparecer presencialmente no Departamento de Recursos Humanos (Pago Municipal), Praga Dr. Franga n® 100,
Centro, CEP: 38200-066, durante o horario de expediente (12:00 as 18:00), para apresentagéo da documentagéo
exigida, visando a nomeagao e posse aos respectivos cargos publicos.

Art. 3° Os candidatos ora convocados deveréo apresentar os documentos constantes do Anexo Il desde
Decreto, sendo que o néo comparecimento ou a néo apresentagéo dos documentos, bem como o n&o cumprimento
dos requisitos exigidos implica, no prazo referido no artigo 2°, automaticamente em nulidade de sua aprovagéo e
nomeagéo, com perda dos direitos decorrentes. Para mais informagdes, poderéo entrar em contato pelo WhatsApp
do departamento: 34-9.9780-2413.

Art, 4° Este Decreto tem caréter meramente de convocagéo, ndo implicando em nomeagéo.

Art. 5° Apds a satisfagdo de todos os requisitos, os candidatos serdo convocados para respectiva
nomeag&o, posse e exercicio, em data a ser definida, de acordo com a conveniéncia e oportunidade da
administrag&o.

Art. 6° Compdem presente Decreto:
Anexo | - Relagéo dos Candidatos Convocados;
Anexo Il - Relagéo dos Documentos Necessarios.

Art. 7° Revogando as disposicdes em contrério, este Decreto entre em vigor na data de sua publicagéo.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Frutal.
Em 06 de junho de 2024 136 anos de Emancipagéo do Municipio de Frutal
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| ANEXO | |

| CONVOCACAO - 06/06/2024 |

INSCRIGAO NOME CARGO CLASSIFICAGAO
JEAN CARLOS ANGELINO P ; 0

7760003718 ESTANISLAU 311- AGENTE DE FISCALIZAGAO - FISCAL SANITARIO 1°PPP
440000023 EDNAVIEIRADA SILVA 121 - AUXILIAR DE LIMPEZAF%TJ?'/;T;\_ GARI (AREA URBANA DE 13
7830000197 FRANCIELLY CORTES FUJITA 318- AUXILIAR DE SECRETARIA (AREA URBANA DE FRUTAL) 2
6940009077 ANDRE LUIZ DA SILVA 101 - AGENTE DE SEGURANGA (AREA URBANA DE FRUTAL) 2 PPP
6940007138 CASSIO LUIZ DE SOUZA 101 - AGENTE DE SEGURANCA (AREA URBANA DE FRUTAL) 9
6940002403 el AUGg/S\E%EE Gl 101 - AGENTE DE SEGURANGA (AREA URBANA DE FRUTAL) 100
6940010733 DANIEL SILVA DE CARVALHO 101 - AGENTE DE SEGURANGA (AREA URBANA DE FRUTAL) 171
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ANEXO I

RELAGAO DOS DOCUMENTOS NECESSARIOS

Fotocopia da Certiddo de Nascimento, Casamento ou averbagdes

Fotocopia do Cartéo de Vacinagéo do(s) filho(s) menores de 5 anos, e atestado de escolaridade, se maior de 07 anos.

Certidao de Nascimento dos filhos

CPF dos filhos e conjuge se dependentes de IRRF

Originais e copias da carteira de trabalho ou digital, pagina da foto e e verso.

Fotocdpia do Titulo de Eleitor e comprovagéo de estar em dia com a Justica Eleitoral. (comprovante de Ultima votagéo)

Certificado de Reservista, isengéo ou dispensa se do sexo masculino

Fotocopia da Carteira de Identidade

Fotocopia do Cartéo de Cadastro no PIS/IPASEP, se tiver

Uma foto 3X4 atual

Fotocopia do Cartéo do CPF

Fotocopia do Diploma ou Certificado de concluséo dos cursos exigidos para comprovagéo da escolaridade .

Comprovante de estar devidamente inscrito no orgdo fiscalizador da profisséo para os candidatos cujos cargos sejam regulados
por Conselhos efou Orgéo de Classe

Fotocopia de um comprovante de residéncia

Certiddo Criminal Negativa-Pessoa Natural

MUN ICIPIO DE Assinado de forma digital

por MUNICIPIO DE

FRUTAL: 18449 FrUTAL:18449132000160

Dados: 2024.06.06

132000160 17:12:13-03'00'
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